
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.143 - DF (2014/0223548-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : A C 
ADVOGADOS : JOÃO EDERSON GOMES CARDOSO 
  LEOMAR CESAR DHEIN 
  MARCELO OLIVEIRA DE ALMEIDA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 214 C/C ART. 224 DO CÓDIGO PENAL. ALEGADA 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SUM 7/STJ.

O recurso especial não é cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o 
reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 7/STJ 
e Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.143 - DF (2014/0223548-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por A C contra decisão da minha relatoria (fls. 856-862), na qual neguei 

seguimento ao seu recurso especial por entender pela incidência da Súmula 7/STJ.

Em suas razões, sustenta o agravante que "a matéria apresentada no recurso 

não possui cunho fático-probatório, tratando-se na verdade de matéria de direito, visto 

que aponta ofensa a Lei Federal, no que se refere a não observação da continuidade 

delitiva, prevista no artigo 71 do Código Penal" (fl. 303).

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o r. decisum, apresento o feito à eg. Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.143 - DF (2014/0223548-4)
  
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
214 C/C ART. 224 DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA 
A CONDENAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SUM 7/STJ.

O recurso especial não é cabível quando a análise 

da pretensão recursal exigir o reexame do quadro 

fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no 

âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 7/STJ e 

Súmula 279/STF). 

Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado:

"[...] 
Inicialmente, constato que, para se infirmar a condenação do ora 

recorrente ao argumento de insuficiência das provas coligidas, seria necessário o 
revolvimento do material fático-probatório, o que não se admite na via eleita, na linha 
do que dispõe a Sumula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VUNERÁVEL. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

 I - A palavra da vítima é elemento de extrema relevância nos crimes 
sexuais, tendo em vista serem, na maior parte dos casos, cometidos na clandestinidade e 
sem a presença de testemunhas. Precedentes. 

II - Tendo o Tribunal de origem concluído pela existência de prova da 
autoria e materialidade hábeis a configurar o crime previsto no art. 217-A do Código 
Penal, rever tal conclusão exigiria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não é viável na via especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

III - Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 438.176/GO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Regina Helena costa, DJe de 12/5/2014).

"REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVANTE IMPORTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO 
OU DECOTE DO RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.7/STJ. INCIDÊNCIA.

 1. O Tribunal local, ao analisar os elementos constantes nos autos, 
entendeu pela ratificação da decisão de primeira instância que condenou o ora 
agravante pelo crime de estupro de vulnerável em continuidade delitiva. 

2. A pretensão de desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei 
federal, pugnando pela absolvição ou o mero redimensionamento da pena referente à 
continuidade delitiva não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise vedado a esta Corte 
Superior de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

3. Este Sodalício há muito firmou jurisprudência no sentido de que, nos 
crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima adquire especial importância, 
mormente porque quase sempre ocorrem na clandestinidade. 

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 578.515/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/11/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ART. 213 DO CP. ESTUPRO. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO NO ACERVO DE PROVAS 
DOS AUTOS. O STJ NÃO É SUCEDÂNEO DE INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISUM EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. REGIME 
INICIAL FECHADO. CABIMENTO.

1. A teor da reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
palavra da vítima tem validade probante, em particular no delito de estupro, crime 
executado de forma clandestina, por meio da qual não se verificam, com facilidade, 
testemunhas ou vestígios (art. 217-A do CP).

2. No caso, o Tribunal a quo, ao conceder especial relevo à palavra da 
vítima, que, no inquérito policial e na fase judicial, expôs os fatos delitivos com riqueza 
de detalhes, concluiu pela condenação do réu, mesmo que, em razão das circunstâncias 
do caso, possa ter havido pronunciamento precipitado por parte da vítima, fato 
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justificável em decorrência da tenra idade da menina (12 anos) e do inegável impacto 
emocional da situação de violência a que foi submetida.

3. Depreende-se dos autos que o acórdão recorrido se encontra em 
consonância com a jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, assim sendo, 
aplica-se ao caso vertente a Súmula 83/STJ.

4. O decisum exarado pelo Tribunal de origem assim como os argumentos 
da insurgência em exame firmaram-se em matéria fático-probatória; logo, para se aferir 
a suposta fragilidade dos testemunhos colhidos e a alegada ausência de provas para 
condenação do réu, ter-se-ia de reexaminar o acervo fático-probatório dos autos, o que 
é incabível em tema de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

5. Regime inicial mais rigoroso que se impõe em razão dos diversos 
registros criminais, inclusive condenação do réu.

6. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão 
agravada.

7. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1431590/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/12/2014).

Ademais, jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
palavra da vítima, em sede de crime de estupro ou atentado violento ao pudor, em 
regra, é elemento de convicção de alta importância, levando-se em conta que estes 
crimes, geralmente, não há testemunhas ou deixam vestígios. Nesse sentido:

"REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVANTE IMPORTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO 
OU DECOTE DO RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.7/STJ. INCIDÊNCIA.

 1. O Tribunal local, ao analisar os elementos constantes nos autos, 
entendeu pela ratificação da decisão de primeira instância que condenou o ora 
agravante pelo crime de estupro de vulnerável em continuidade delitiva. 

2. A pretensão de desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei 
federal, pugnando pela absolvição ou o mero redimensionamento da pena referente à 
continuidade delitiva não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise vedado a esta Corte 
Superior de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

3. Este Sodalício há muito firmou jurisprudência no sentido de que, nos 
crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima adquire especial importância, 
mormente porque quase sempre ocorrem na clandestinidade. 

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 578.515/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/11/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ART. 213 DO CP. ESTUPRO. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO NO ACERVO DE PROVAS 
DOS AUTOS. O STJ NÃO É SUCEDÂNEO DE INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISUM EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. REGIME 
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INICIAL FECHADO. CABIMENTO.
1. A teor da reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

palavra da vítima tem validade probante, em particular no delito de estupro, crime 
executado de forma clandestina, por meio da qual não se verificam, com facilidade, 
testemunhas ou vestígios (art. 217-A do CP).

2. No caso, o Tribunal a quo, ao conceder especial relevo à palavra da 
vítima, que, no inquérito policial e na fase judicial, expôs os fatos delitivos com riqueza 
de detalhes, concluiu pela condenação do réu, mesmo que, em razão das circunstâncias 
do caso, possa ter havido pronunciamento precipitado por parte da vítima, fato 
justificável em decorrência da tenra idade da menina (12 anos) e do inegável impacto 
emocional da situação de violência a que foi submetida.

3. Depreende-se dos autos que o acórdão recorrido se encontra em 
consonância com a jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, assim sendo, 
aplica-se ao caso vertente a Súmula 83/STJ.

4. O decisum exarado pelo Tribunal de origem assim como os argumentos 
da insurgência em exame firmaram-se em matéria fático-probatória; logo, para se aferir 
a suposta fragilidade dos testemunhos colhidos e a alegada ausência de provas para 
condenação do réu, ter-se-ia de reexaminar o acervo fático-probatório dos autos, o que 
é incabível em tema de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

5. Regime inicial mais rigoroso que se impõe em razão dos diversos 
registros criminais, inclusive condenação do réu.

6. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão 
agravada.

7. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1431590/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/12/2014).

No que diz respeito ao pedido de reconhecimento da continuidade delitiva 
(art. 71 do CP), faz-se oportuna a transcrição dos fundamentos utilizados pelo v. 
acórdão recorrido para impor a regra do concurso material:

'Importante destacar que a sentença proferida pelo Juízo a quo aplicou a 
regra da continuidade delitiva para os vários abusos cometidos contra caba uma das 
vítimas eis que ambas sofreram incontáveis abusos pelo réu Adilson, e ao final somou 
tais penas, aplicando o concurso material em razão da quantidade de vítimas.

Ora, conforme se verifica nos depoimentos das vítimas os crimes foram 
praticados com desígnios autônomos, contra vítimas diferentes e em oportunidades 
diversas, restando pois inaplicável a regra da continuidade delitiva. Para a prova do 
crime continuado, exige-se apenas a demonstração dos requisitos objetivos, como as 
circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução, mas também a prova, da unidade 
de desígnio. Ora, deve assim a defesa comprovar a intenção do criminoso de cometer 
crime único, embora de forma parcelada.

Claramente não foi o caso do acusado, cujos crimes, praticados mediante 
ações autônomas e sucessivas, configuram uma reiteração criminosa'        (fl. 739).

Verifica-se, portanto, que, também nesse ponto, para se acatar a tese 
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defendida pela defesa, seria necessário o revolvimento do material fático-probatório dos 
autos:

À propósito:

"PROCESSUAL E PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) 
CRIMES DE ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DUAS VÍTIMAS. 
CRIME ÚNICO EM RELAÇÃO ÀS CONDUTAS PRATICADAS CONTRA CADA UMA 
DAS VÍTIMAS. LEI Nº 12.015/09. (3) CONTINUIDADE DELITIVA RELATIVA ÀS 
CONDUTAS PRATICADAS CONTRA AS DUAS VÍTIMAS. UNIDADE DE DESÍGNIOS. 
AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (4) NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...]
3. Este Sodalício pacificou sua jurisprudência no sentido de que o 

reconhecimento da continuidade delitiva demanda o preenchimento cumulativo dos 
requisitos objetivos e subjetivos, negando a concessão do benefício quando evidenciada 
a presença de desígnios autônomos, como no caso dos autos. Ademais, para se concluir 
de maneira diversa demandaria revolvimento fático-probatório, não condizente com a 
via do writ, eis que as instâncias de origem concluíram pela existência de desígnios 
autônomos no que se refere aos atos praticados contra as duas vítimas.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria da pena, nos termos 
da Lei n.º 12.015/09, analisando as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal" 
(HC 274.848/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/2/2015).

Ante o exposto, com base no art. 557 do CPC c/c art. 3º do CPP, nego 
seguimento ao recurso especial" (fls. 856-862).

Nesses termos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0223548-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.479.143 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010927720108070006  10927720108070006  1100810  20100610011008

EM MESA JULGADO: 07/05/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C
ADVOGADOS : JOÃO EDERSON GOMES CARDOSO

LEOMAR CESAR DHEIN
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA DE ALMEIDA

JOÃO EDERSON GOMES CARDOSO
LEOMAR CESAR DHEIN

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1405749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/06/2015 Página  8 de 4


